
ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE SALGADO

PARECER JURíDICO

DE 18 DÉ MARçO DE 2024

CONSUTENTET MUNICIPIO DE SALGADO/SE

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE N9 OO2/2024. FMS - SINTESE CONSULTORIA E ASSESSORIA

LTDA

Pretende a Adminlstração, para consecução de tal mister, inexigir a

licitação, e contratar empresa para prestação de serviços técnicos especializados

para capacitação de aperfeiçoamento para trabalhadores que atuâm no sistema único

de sâúde do Município.

lnicialmente necessário deixar claro que a exigência de prévia licitação é

requisito essencial, de índole constitucional, para a realização de contratos com a

Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva

concretização dos princípios basilares que regem a Administração Pública, elencados

no art. 37, ca p ut, da C F/8 8.

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite â ocorrência de

casos específicos, expressamente previstos pela Iegislação, em que se permitem

exceções à regra geral da prévia licitação como requisito à celebração de contratos

com a Administração. Tais exceções encontrêm-se previstas atualmente nos arts.74

e 75 da Lei n. 1.4.73312021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de

dispensa de licitação.

à

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite

concluir que a validade da contratação direta está igualmente condicionada à

observáncia dos princípios fundamentais norteadores da licitação - legãlidade,

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e

julgamento objetivo.
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Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação

direta será possível quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta

de um pressuposto lógico da licitação:a própria concorrência. Ou seja, não se mostra

razoável exigir da Administração Pública a realização de um procedimento licitatório

se desde já é sabido a quem será direcionadâ â contratação.

No que interessa por ora, é a inexigibilidade de licitação prevista no art

74, inciso lll, letra "f", da Lei n. L4.1.33/2o2'J., in verbis:

Atl.74- É inexigÍvel a licitação quando inviável a competição,

em especial nos casos de:

(...)

lll- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual com profissionais

ou empresas de notória especialização, vedâda a

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Nota-se que foram mantidos de forma exprêssâ os seguintes requisitos

legais específicos: 1) a caracterização do serviço como técnico especializado; e 2) a

notoriedade do especialista que se pretende contratar.

Nesse intento, o parágrafo 3e do referido art.74 assim dispôe

§ 3e Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo,
considera-se de notória especialização o profissional ou a

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorÍente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, o rga n iza çã o, aparelha mento, eq uipe técn ica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidâmente
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Nesse contexto, na inexigibilidade de licitação para contratação de

serviço técnico especializado, com profissionals ou empresas de notória

w
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especialização, no âmbito da Lei n. 74.733/2o21, também deve haver singularidade,

a qual se verifica pelo preenchimento das seguintes circunstâncias:

L)os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto
à maneira e o modo de prestação, somente podendo ser
realizados com confiabilidade por pessoas habilitadãs e

capacitadas;

2) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser
feitos sob encomenda por um terceiro, devendo este reunir um
conjunto de atributos que não podem ser mensurados por
critérios objetivos; e

3) os serviços
convencionais.

devem ser padronizados, básicos e

Outro requisito também mantido na Lei n. L4.1.33/2021 se relaciona

com a notória especialização do profissional, que deve estar relacionada ao objeto

pretendido. O conceito lançado no § 1s do art. 25 da Lei n.8.66617993 foi rêproduzido

no § 3e do art.74 da Lei n. 14.133/2021 com uma pequena modificação, mas ainda

se reÍere a requisltos da atividade da pessoa que permitam inferir que o trabalho é

essencial e reconhecidamente o mals adequado à plena satisfação do objeto do

contrato. A modificação foi a substituição do vocábulo " i n d is c u t iv e I m e n t e " por

"reconhecidamente" e não traz reflexos práticos significativos para a análise tratadâ

n este pa recer.

Portanto, no âmbito da Lei n. 14.!3312027 também deve ser ãvaliado

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores,
estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica e outíos requisitos
relacionados com suãs atividades, são as mais adequadas ao
atendimento da necessidade pública. Normalmente isso se
constata pela apresentação de currículo, diplomas
acadêmicos, publicações na área do conhecimento e atestados
de capãcidade técnica, sem prejuízo de outras fontes
pertinentes; e

2) se a notória especialização êstá relacionade com o serviço
técnico especializado singular objeto da contratação.

nao

d
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Frisa-se que o contratado, a ser escolhido, profissional ou empresa,

deverá ser um notório especialista. O escolhido deverá apresentar atributos que

tragam ao contratante a percepção de que se trata da solução mais adequada à plena

satisíação dos interesses da Administração.

Considerando o teor do aft.74, lll, da Lei ne 74.133/2021. e concluímos

que permânece uma boa prática observar esse roteiro, pois, os requisitos processuãis

da norma anterior foram recepcionados pela nova norma. A supressão da expressão

"de natureza singular", não eliminou o requisito, apenas ampliou a caracterização,

permitindo identificação de outros elementos que sejam capazes de se demonstrar

que o objeto não comporta comparação por meio de critérios objetivos.

lnicialmente, quanto ao conceito de "notória especiãlização", é

necessário, que se comprove nos autos a especialização da empresa contratada,

consubstanciada em sua experiência, formação dos professores/palestrantes,

estudos publicados, eventuais prêmios recebidos etc. Tais documentos servem para

que se demonstre tratar-se de profissional ou empresa "especiaIizada ".

O conceito lançado no § 3e do art. 74 da Lei n.74.733/2021 se refere

a requisitos da atividade da pessoa que permitam inferir que o trabalho é essencial

e indiscutivelmente o mâis adequado à plena satisÍação do objeto do contrato.

Já no que concerne à "singularidade do serviço", na verdade tal

característica incide sobre a demanda da administração e não sobre o serviço em

abstrato. As capacitações contratadas em si, entretanto, normalmente são

diferentes. São singulares no sentido de que possuem peculiaridades que as

diferenciam das demandas padrão - peculiaridades essas que exigêm que a prêstação

do serviço para a solução de tal problema ocorra não por "qualquer licitante" com o

menor preço, mas sim por um profissional diferenciado, com notória especialização,

pois em tal caso a necessidade é especial ao ponto de inviabilizar a competição.

Ressalte-se que "singularidade" não significa necessariamente importância, muito

d

Portanto, ãtualmente os serviços de treinamento e aperfeiçoamento

de pessoal podem ser alvo de contratação direta, por meio da inexigibilidade de

licitação, consubstanciada no art.74, lll, "f" e § 3s da Nova Lei de Licitâções e

Contratos.
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menos tamanho significa a necessidade de uma resposta específica, de um serviço

indicado diretamente, e não resultante de procedimentos impessoais, pois a natureza

da demanda exigiria esse tipo de procedimento.

Feita a abordagem sobre os requisitos específicos, passam-se aos

requisitos gerais. Nos termos do aÍt. 74, § 4e, da Lei n. 14.L33/2021., nas contratações

com fundamento no inciso lll é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação

de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

Especificamente sobre a pesquisa de

contratação, cite-se o que dispõe o art.23 da Lei n

contrações diretas por inexigibilidade de licitação:

p re ços para

1.4.1.33/2O21.

esse tipo de

no toca n te às

Art.23. O valor previamente estimado da contratação deverá
ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
consideíados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadâs a

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto.

§ 4e Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na
forma estabelecida nos §§ 1e, 2e e 3e deste artigo, o

contratado deverá comprovar previamente que os preços
êstão em conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de ob.ietos de mesma natureza, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1(um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Sintetizando, a contratação com base no art.74, lll, "f", e § 3e da Lei

n. f4.133/202L deverá preencher os seguintês requisitos específicos e gerais:

1) caracterização do serviço como técnico especializado,
nos termos do àtl. 74, lll, "f" e § 3e da Lei n.
ta.t33l202t;

2) singularidade do o bjet o;

3) notoriedade do especialista que se pretende
contratar; 4) documento de formalização da demanda,

A

?

(...)
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que deve contemplar a indicação da necessidade pública
a ser atendida;

5) justificativa de preços, nos termos regulamentados
pêla lN ne OO7/2022lSEMAD;

6) habilitação 1arts.62,66 e 68 da Lei n. 14.133/2021);
7) concordância com o Termo de Referência; e

8) proposta dentro do prazo de validade.

Do procedimento e checklist:

Os casos de contratação direta não dispensam a observância de um

procedimento formal prévio, com a apuração e comprovação da hipótese de dispênsâ

ou inêxigibilidade de licitação, mediânte procedimento administrativo que atenda o

arl.72 da Lei n. 14.133/21:

A(t.72. O processo de contÍatação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

l- documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo tecnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art.23 desta Leij

lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

lV - demonstração de competibilidadê da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária;

Vl - rãzão da escolha do contratâdo; VII - justificativa de preço;

Vlll autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.
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Assim e dando cumprimento ao que dispõe a rci f4.733/2f, entendemos

ser viável, em tese, a minuta analisada, acaso atendidas as formalidades legais.

Sa lga d o/S E, em 18 de março de 2024

CARMEM GABRIELA DO SANTOS DE 5O UZA

OA 11.076

É o parecer, s.m.j.
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